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MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
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Sessão de 14 de setembro de 1994	 ACORDO NR. 101 	 87.106

RECURSO NR.: 105.798 - IRPJ 	  EXS: DE 1990 E 1991

RECORRENTE : COMPANHIA SIDERURGICA BELOO MINEIRA S/A.

RECORRIDA : DRF EM BELO HORIZONTE 	 MG

IMPOSTO DE RENDA - PESSOA JURIDICA
BENEFICIO FISCAL - DEPRECIAçA0 ACELERADA INCENTI-
VADA 	  O artiqo lo. da Lei no. 7.988/89, que redu-
ziu o benefício fiscal da depreciação acelerada
incentivada, não se aplica ás empresas que, a epo-
ca de sua edição, possuíam projetos devidamente
aprovados pelo Conselho de Desenvolvimento Indus-
trial, especificando prazos e condiOes para exe-
cução. Entendimento contrário afrontaria o esta-
tuído no artigo 178 do Código Tributário Nacional.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por COMPANHIA SIDERURGICA BtLOO MINEIRA S/A.

ACORDAM os Membros da Primeira Cámara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento ao

recurso, , nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre
,

sente julgado.

Sala das Sessbes, em 14 de setembro de 1994
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VISTO EM	 LUIZ FERNANDO OLIW::-.A ...E Ml - PROCURADOR DA FA 11
..	 ..-

SESSA0 DE: .• ..• • 	 ZENDA NACIONAL	
F,

9 1 O ,U1' 1994	 F.,

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei 	 1:,

ros: FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, KAZUKI SHIOBARA, CELSO ALVES FEITOSA,

RAUL PIMENTEL, ROBERTO WILLIAM OONçALVES. SEBASTIA0 RODRIOUES CABRAL.
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jRecorrente . COMPANHIA SIDERURGICA DELGO MINEIRA S/A.

,

RELATó	 RI O
E

11

!II

COMPANHIA GIDERURGICA BELGO MINEIRA 8 -/A, qualificada
i

inos autoS, recorre para. este Conselho, contra decisão do Sr. Dm'»

legado da Receita Federal em 9elo Horizonte - MG., que Julgou 	 1

procedente o AUto de Infração . de fls. 01/Q3, lavrado para a co-
!

brança de Imposto de Renda - Pessoa Jur: f,diCa, tendo como pressu- 	 I

í

Iposto fatico exclusão do lucro H.quido, na determinação do lucro

real, de valores referentes a depreciação incentivada acelerada

superiores aos permitidos na legislação de reg?incia, face à não

observãncia da redução do i :ncentivo fi ,.scd estab,p lecida na lei

.. n2 7.588/89.

Na impugnação de fls. 58 a 62, tempestivamente apre-

sentada, a empresa argumenta, em sintese, que 	 . n
n

a) è detentora de prc.....jetos aprovados pelo CDI, relati-

1
i

vos a ampliação e modernização de suas unidades industrias(doc.

Hde fls. 71 a 785i'„:	 H

Sib foi concedido o incentivo da depreciação acelerada
,

incentivada de que trata a alinea 'd do artigo 12 do Decreto- 	 H
H

lei n2 1.117/70( art. 204:5:: RIR/80); 	 .

c) embwa referido Decrwto-lei tenha sido revogado pe-

lo artigo 32 do DL 2433/8E, a regulamentação. deste, QU seja : a •
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Decreto n2 26.760/S8, em seu artigo 120, disp8s que as revoga

çCes previstas no art. 32 do DL 2433/88 ' não prejudicarão a

eficácia dos atos concessivos de benef .lcios fiscais fundamenta-

dos nos diplomas legais revogados por aquele dispositivo";

il

	

ci: ') alem disso, e principalmente, da leitura dos arts. 	 E
fi

203 a 204 do 7IR/80, depreende-se que o incentivo é concedido
il
r!
P,sob condição e. a pr...:.	 .•e-':.-..:;

e) nos estudos de viabilidade tecnico-econ8fwfto-finan- 	 1.. ,

calo levou em consideração os incentivos a que tinha direito,

até mesmo como. condição para o sucesso dos projetos

f) a redução do incentivo concedido sob condição e

termo, estabelecida na Lei n2 7.988/89, é inc e.:I nstitu.cion.:,fl, 	 fe-

1 1rindo o princípio do " direito adquirido "; 	 d

g) em situaçbes análogas este tem sido o entendimento

do 'E E a:: o como, por exemplo, nas Portarias 232/88, 019/80 e
,
j

. 70/179;
.1

	

' h) o próprio art. 5 0 da Lei n 7988/895 ao reduzir o	 ",
11
n	percentual do incentivo do IP1 de que trata a Lei 7.554/86, dis-	 1 1

pbe em sua parte final, ' ... fESSalVada a fruição do incentivo

i
1
1

fiscal concedido antes da publicação desta Lei
1

	i) as isençbes concedidas a prazo certo e dentro de 	 .	 11

determinadas condiçC-jes não podem ser modificadas por lei poste

rior;

. Finaliza transcrevendo trecho de parecer do Professor

	

YVES Gandra da Silva Martins e aduzindo que, em face de prejUi - 	 il

zos fiscais acumulados, em nenhum momento, considerando a aprtir_
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do perlodo -base de 1989, haveria imposto de renda devido.
I
1

Na informação fiscal, o autuante opinou pela manuten-

.ição da exigncía fiscal já que a Lei n2 7988/89 não mencionou
i

quanta tipo de exceção quanto ao seu alcance e a sua aplicação.,	
1
,

citando, também, o Manual de Perguntas e Respostas -PJ/1990, per-
i

i
1

gunta 248.
1
i
,

A. autoridade monocràtíca manteve a exig@ncia fiscal,
1

apoiando-se no artigo 111 do OTN, dizendo que foge à competncia

da autoridade administrativa examinar c mérito de argüição de

iinconsstituciclidade e que não pode promover a possvel compen- 	 1

	

prejuizo uma vez que a impugnante não manifestou o 	 •

exercicio de sua opção.
i
1Inconformada, a empresa, tempestivamente, apresentou

recurso para este ConselhoUls. 94 a 102), reiterando arcar 	 '1

mentos desenvolvidos na . fase impugnat6r1a e aduzindo que o arti-
,

go 12 da Lei n2 7.988, de 28.12.89 é inconstitucional por ofensa 	 ,,
,
1aos princS.pios da anteriOridade, da irretroatividade, da capaci-
1
1

dade contributiva e do direito adquirido. • '". 	 • I

Y7'

I , '	 nÈ o relatório.
,,
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C)	 '1	 C3

Conselheiro Jezer de Oliveira Candido, relator,

Primeiramente, permito-me re , firuiar que não é permiti-

do a órgão do Poder Executivo apreciar a constitucionalidade ou

não de lei regularmente emanada do Poder Legislativo, pois, como

tenho dito reiteradas vezes, tal procedimento configura uma in

vasão indevida de um Poder (o Executivo) na esfera de competncia

exclusiva de outro Poder (o Judiciário), além de ferir a indepen-

dncia dos pod2res da Rep:Áblica preconizada ça. Magna Carta.

Como se sabe, o Pacto Social efetuou a divisão de po-

d@res em Ir Os ramificaOes - o Executivo, o legislativo e o Ju-

diciário - atribuindo-lh es competncias específicas para o de-

sempenho de suas respectivas funOes, estabelecendo, ainda, as

hipóteses em que cabem o controle e a fiscalização entre os po-

d2resCsistema de freios e contrapesos),

ASSim, o artigs 22 da Constituição Federal estabelece

el Lt E,

APt.. 22 - Eãa Poderes da União, indepanden-

tes e harpanicas entre s. 1, o Legísjatívc, o

Executivo e o Judiciário." Illiju
IA\

11)NIIIV
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,
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Não resta diávida que a interfer i. não autorizada

na Carta Magna, de um Poder em outro, fere a harmonia e a inde-

pend2ncia que deve existir entre co podres da Replàblica, pondo

em risco a ordem jurídica constituída.

Por outro lado, é relevante notar que no aontrole da

constitucionalidade das leis, a Constituição Federal procurou

adotar certos Yequisitos que ineia'cam nos julgamentos adminis-

trativos, q amq q q.d JL:- . : Enta verificado nos dispositivos

constitucionais. a seQuir transcritos

- ,,7?-t 102, roepete ao Sapreeo TrÁbanal Fede-

'.a:1, preej~mente, a gaarda da Constitaição,

cabende-Ihe;

I - procesar e juigar,originariamente:

a) a ação direta de ineo p stitucionaildade de

lei ou ato acro:ativo federal c.' esáadual;

p) Q pedido de medida cautelaw das açÉ'jes dire-

tas de jacotitaciopaIidade,;

III julgar, mediante recarso extraordinário,

as c'aasas decididas em Única e últiffla in.stgin-

cia, qaando a decisão recorrida:

a) contrariar dispositio desta Constituição;

b) declarar a inconstitucionaIidade de tratado

1
ou lei federal;
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e)	 o»issis

Parágrafo á» ice A argüição de descamprimento

de preceito fundamental decorrente desta CODS-

tituição será apreciada pelo Supremo Tribunal

Federal,	 frirffiA-, da lei

Prt„ 103„	 omissis

5 ISL. O Procurador-Geral da República deverá

ser previamente ouvido nas açZles de inconsti-

tacionalidade e em todos os processos de com-
1

pet@ncia da Supremo Tribunal Federal

5 22. Declarada a inconstitucional idade por

omissão de medida para tornar efetiva norma

co»sti tcional, será dada	
P

cig'ne-ia ao Poder

competente para a adoção das provid2ncias ne-

cessárias e, em se tratando de órgão adminis-

trativo, para fazê-lo em trinta dias„

5 3!,-2.- Quando o Supremo Tribuna' Federal apre-

ciar a inconstitucional idade, em tese, de nor-

ma legal ou ato normativo, citará previamente,

o Advogado-Gral da União, que defenderá o ato

ou texto impagnado„

art, 52 Compete privativamente ao Senado Fe-

deral

X - suspendA-r a execução, no todo ou em parte,

de Iel declarada inconstitucional por decisão 	 1

-r

141
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d,,m finitíva do Sapr,-,mo Tribanal

Os dispositivos transcritos traduzem com suficiente

clareza -que o ob jetivo colimado el a Lei Maior foi atribuir ao

Supremo Tribunal Federal a ltima e derradeira palavra sobre a

constitucionalidade ou não de lei.

Obviamente que para decidir e declarar a inconstitu-

cionalidade de lei aquele Excelso Pretório, necessariamente, de-

ve interpretar o texto legal e confrontá-lo com a Constituição.

Não se pode, usando o argumento de que o julgador ad-

ministrativo deve apreciar a constitucionalidade ou não de dis-

positivo legal, pois a Constituição é uma lei e assim deve ser

interpretada, pois, tal entendimento traduz uma afronta à Lei

Apice.

Ao intérprete é válida e necessária a interpretação,

entretanto, o julgador administrativo está jungido - como de

resto, todas as pessoas - à compet@ncia que lhe seja atribuida

pelo ordenamento juridico.

Volto a repetir a aprec iaço de constitucionalidade

ou não de lei na órbita administrativa encontra óbice na própria

Contituição
[

No se pnri gm conceber que Um Poder reforme, modifique

ou altere Ato emanado de um outro Poder cnnstituido, salvo quan-

do expressamente autori7,arlo(nA n.F), o que, não „4 n presente

50.

ca-

Note-se wJ,=- mesmo no caso das Medidas Provisórias

nig
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última palavra cabe sempre ao Poder Legislativo que pode adro-

vá-la=, ou não e assim, no se pode fel ar que o Executivo pode

deve ïe-vs y seus próprios atos, quando está em discussão a Lei.

Feitas essas consideraOes, passemos a análise da

 no presentepre=.nt

Buscando embasamento no artigo 12 da ! fr-i n'n 7.9R8/99,

que reduziu em 507.(cinqüenta por cento) os coeficientes de de-

preciação e amortização acelerada, o fisco glosou parte da ex-

clusão do lucro líquido, registrada no Lalur, a título de depre-

ciação acelerada incentivada, feita pela recorrente, nos exerci-

cios de 1990 e 1991.

A recorrente trouxe à colação Certificados expedidos

pelo Conselho de Desenvolvimento Industrial, dando conta de que

'rara concedido á recorrente, dentre outros, o incentivo fiscal

de depreciação acelerada sobre os bens de fabricação nacional,

pa a realização de projetos específicos(fis. 71 a 79).

As autoridades lançadora e juinadora não colocam em

dúvida de que os valores excluídos, no Lalur, referem-se a bens

destinados a tais projetos.

O artigo 179, do Código Tributário Nacional, dispbe

rn_12

" Art. 173 - A isenção, salvo se concedida por

prazo r-P'rtn e e funço de detrminada .: condi-

çbes, pode ser revogada ou modificada por Lei,

a quaiquer tempo, observando o disposto no
1'41

-
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eiso III do artigo 104.."

A simples leitura do dispositivo em exame, com toda

certeza, nos leva a afirmar que, a contrario senso, a isençãO

concedida por prazo certo e em função de determinads condies

.... :._,-:._.	 modificada por lei.

Ora, se para a isenção(que è uma dispensa de pagamento

de tributo), quando concedida por prazo certo e sob condiçC5es, o

legislador voa!oua revogação ou modiu, com muito mais ra-

zão não pode a lei revogar ou modificar o bene-Hcio fiscal de

depreciação acelerada(feito sob condição e com prazo certo:),

que, na verdade, não é uma dispensa de tributo mas, simplesmen-

te, uma antecipação de despesa,

Note-se que esSa interpretação se coaduNa pledamente

com o estabelecido no Decreto n2 96.760/88, que, em seu artigo

120, disp8s que " as revogaçbe prevista no ar 1': 32 do Decre-

te-lei n2 2,433 .7 de 19 de maio de 1988 »ãe prejudicarão a eficá

cie dos ates CCPCCS5'1e0:; de beneficies fiscais f .undã'mentados POS

diplomas Ieçmis revogado;:: por aquele di:ve::::itio".

Não resta d ,t.vida de que o artigo 12 da Lei n2 7988/89

efetivamente reduziu o benefcio fis.:al„ mas não o fez - nem po-

deria faz-lo - para aqueles contribuintes que o possuiam, quan-

do de sua edição, por prazo certo e sob condiOes.

Este é o caso da reco .rren te O fisco não o cos-i,

tampouco a Autoridade Julgadora de Primeira Inst2ncia. Buscam o
i

	apoio do lançamento 2M interpretação dita 1. 5. 	 que, com o de-

• ..,!?

A
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vido respeito, não se amolda Ét hipÓtese presente.

á. de se entender que o projeto aprovado especifique os

eguid:)amentos alcançados pelo beneficio(nada existe noS autos em

sentido contrárj, como, também, seus valores(consta do certi-

ficado a valor total dos equipamentos), alem do araza para ara....

Assim bef,m, .,:;.o vejo como retirar da recorrente - en-

quanto se mantiver obedecendo ao i.Jrujet:::J aprovado pelo CDI - o

beneficio fiscal da depreciação acelerada incentivada, ou mesmo,

ncomo reduzí-lo relativamente ao que f8ra concedido originalmen-

te.

O legislador procurou evitar que, titularas de benefí-
/
1

cios fiscas por prazo certo e sob condiOes, 18ssem surpreendi- 	 1

idos com a perda ou redução do incentivo, quer por injunOes
1
1

liticas, quer ecil.'s.

[1
Não se pode conceber que a lei fixa um beneficio por

prazo certo - levando o contribuinte a direcionar sua atividade 	 Fl

P
1 1de determinada maneira '« 	 em seguida, antes de expirado o	 j

.i

prazo originalmente previsto, revogà-le ou reduz
PI

Tendo em vista as consideraOes feitas, desnecessária .

,a apreciação quanto a possi.veis compensa0es de prejuízo.

Nesta linha de racioeinio, dou provimento ao recurso.

É o meu voto.

	

JE "Y' de Oliveira Candido, relator.	 .1

1441L11 i

1
1
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